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ESTADO DE SERGIPE
PREFETTURA MUNICIPAL DE LARAN]EIRAS

EDITAL
(BENEFÍCIO LOCAL)

TIPO MENOR PREçO POR ITEM

MODO DE DISPUTA Aberto

Estê procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei n
14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contrato

BASE LEGAL Adm inistrativosl e Decreto Federal no 11.462, de 31 de março d
2023 [Registro de Preçôs], e ainda, pela Lei Complementar n
723/2006, assim como as cláusulas e condições constantes deste
Edita l.

A presente Licitação tem por objeto o Sistema de Registro de
Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de fardamento escolar,
destinãdo ao atêndimento dos alunos das unidades de
ensino da rede municipal, visando suprir as demandas da
Secretaria Municipal de Educação, conforme condições,
quantidades e exigências estâbelecidas no Anexo I - Termo
de Referência do edital.

OBJETO

ABERTURA DA SESSÃO 2A/07 / 2026
FERÊNCIA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo explicitadas neste edital
á observado o horário deBrasi lia.

FORMALTZAçÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Prefeitura Municipal de La ranjeiras
Endereço: Rua Sagrado Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras, Estãdo de
Serg ipe.

PRE6OETRO(A) E EQUIPE DE PRÊGÃO
Pregoeiro(a): Livya Lays dos Santos
E- mail : I icitâcao(áiiarã n jeirôs.se. gov.ttr / larãnieiraslici tacao(ôü mê il.côrn

OBSERVAçÃO; Os interessados deverão acessar o aom e
htlo://www .laranieiras. se. qov. br, onde o edital estará disponível ou na dirigir-se a
Prefeitura Municipal de Laranjeiras no endereço acima citado.

LOCAL DA DISPUTA - Portâl https:,i /corn Êra sbr. com. brl

As informações complementares parã credenciamento podêrão ser obtidas pelos telefones

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS . PML

DIA HORÁRIO

()9h

da plêtaforma Portal de Licitações - Comprasbr, site httcs:l lcon: prasbr-con.brl

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 19/2026

PREGÃO ELETRôNICO NO 19/2026
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

1.1. Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de fardamento escolar, destinado ao atendimento dos
alunos das unidades de ensino da rede municipal, visando suprir as demandas da
Secretaria N4unicipal de Educação, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital.

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são ãs que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será a prefeitura tvlunjcipal de Larajeiras/SE (Secretaria
Municipal de Educação). CNPJ no 13.120.613/0001-04.

b) Do óRGÃO PARTICIPANTE(S): Não há órgão participante.

3.O. CREDENCIAMENTO:

3.1 Para padicipar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
"PREGAO ELETRONICO" através do site https://coÍnprasbr.com.btl;

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
licitante ou de seu representante Iegal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregâo na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/Epp e que
terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de
2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3,6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, do município de Laranjeiras, Estado
de Sergipe, pessoa jurÍdica de direito público, inscrita no CNpl/MF sob o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de Jesus, no gO, Bairro Centro, Laranjeiras,
Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado peta portaria em anexo,
torna público que realizará o certame licitatório na modalidade PREGÃO ELETRôNICO,
TIPO MENOR PREçO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedimento
administrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da
Lei no 14,133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Ad m jn istrativos] e
Decreto Federal no 71,462, de 31 de março de 2023 [Registro de preços], e ainda, pela
Lei Complementar no 723/2006, e será regido pelas condições estabelecidas no presente
Edital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela ConsuÍtoria Jurídica, conforme
PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo, observando o seguinte:

1,O DO OBJETO:

+



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de rearização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, devendo o licitante ãpresentar declaração de observância desse iimite
na licitação;

3.7 o licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como lvlicroempresa (ME), Empresa
de Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em
infração penal e estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das
demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome/ assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsa bilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotorâ da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros

4,O PÂRTICiirÂçÃO NÔ'PREGÃAi:,::".,,:,.::.,:,,,.:.,:.,,,::.:t:,'::,lrl:ri: t:rrit:t:r.lllrrlll:lr,ill

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atênderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Êdital, bem como, a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não
observância destas condições ensejará no sumário IMpEDIMENTO da proponente, no
referido certa me;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler âtentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as
especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCrA);

4.4 Poderão paÉicipar deste PREGÃO ELETRôNICO: Somente poderão participar
deste PREGÃO ELETRôNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja
pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inc
credenciadas, através do site

à documentação, e que estejam devidamente
rasbr, com. brl;

lusive qua nto
httDs:/ ,/comp

4.4.14 participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do lacitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estabelecidos.

4.4.2Independentemente de declaração expressa/ a simples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem
prejuÍzo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu
preâmbulo;

.1r! -
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4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentaÇão de propostas serão de
responsabilidâde exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas
transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual
desconexão;

4.4.44s Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data
marcada para início da sessão pública via internet;

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de adentificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site:
httos:l/com o rasbr.com. br/

4.4.6O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão Eletrônico;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4.8A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamente desse PREGÃO ELETRôNICO,
as empresas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
pafticipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciã1, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 7976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabâlho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalh ista.

4.5.1 O impedimento de que trata a alinea "a" do do item 4.5 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,
concurso de credores, dissolução ou liquidação;

.l
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ESTADO DE SERGIPE
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4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública.
Para verificação das condições definidas neste item, o pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de
contratar com este Mu nicípio;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração pública Direta ou
Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da ljcitação,
bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4,6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da
senha privativa do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacionãl do país;

4.6.2Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitãs, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Ed ital;

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.6.6Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
Complementar no 723/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo pregoeiro ou pelo
sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5;o ApRÉ§É-NrâçÃo D,ÀtpRl1po§Tâ.§,:]ro§:,q§tiúttÊüios DE,HâBrLrTÁÇÃO:, .

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
ComprasBR, disponÍvel no endereço eletrônico httDs ://com gras br. com. brl-, a proposta de
preços contendo a descrição detalhada do objeto ofertado, incluindo, quando exigido pelo
sistema, quantidade, marca, modelo, fabricante e preço. euando o sistema eletrônico
exigir o envio antecipado dos documentos de habilitação, estes poderão ser inseridos na
plataforma até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública,
permanecendo indisponíveis para análise até o momento processual previsto na legislação
e neste Ed ital.

5.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER
IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o
impessoalidãde e preservar o sigilo das propostas.

N EN HUMA
princípio da



5.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADA pelo(a ) pregoejro(a );

5.4. A Licitante será responsável por todas as transaÇões que forem efetuadas em seu
nome no sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lances inseridos em sessão pública;

5.5. o licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.
Em caso de discordáncia existente entre as especificações deste objeto descritas no
PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA),
prevalecerão às ú ltimas;

5 6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do obleto desta lrcitaçâo;

5.7. O encaminhamento da proposta de preços será realizado exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, mediante utilização de chave de acesso e senha privativas do
licitante, devendo conter todas as informações exigidas neste Edital.;

5.8. Quando o sistema eletrônico exigir o envio antecipado dos documentos de
habilitação, estes permanecerão indisponíveis para análise até o encerramento da fase de
lances, da negociação, quando houver, e do julgamento da proposta, sendo apreciados
apenas em relação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, observado
o disposto no art. 63, inciso II, da Lei no 74-f33/2O27.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

5.9. As Microempresas e Empresas de pequeno porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trãbalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006;

5.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.13. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durânte a sessão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5-11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçâo dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5.12. Os documentos que compõem a proposta e â habilitaÇão do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances;

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos segu intes campos:
6.1.1Valor unitário e total do item;
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a maTca, prazo de

'r'""::'...
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7.7 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em pedeita
consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo ,,DESCRIçÃO
DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando suas características com as
exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCLASSI FICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a exjstência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
ma nifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do
sistema, e então DESCLASSIFICARA;

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada
na fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de
serem desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,
n o s ite t*lpsjllteegt?,slllçA nr-bí co nfôrme Ed ita l ;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7,8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofeftado e registrado pelo ststema;

7.9 O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
qua ndo for o caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dirêta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretêxto;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dâ
data de sua a presentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste
Edital.

7"o AaÉ-R URÀ DA sE§§ÃO,'clÁêsrijEâçÃO,p-.â§ttiíE.0OSrls:tg]:iirauuruçÂo
OE LAttCE§r r'.i.-.I
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melhor oferta será de Rg O,O1 (um centavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputâ
'ABERTO", hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 1O (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lanle ofertado nos últimos
O2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.72 A prorroqação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçãô automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, consjderando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEw paTa atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o crjterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.2O No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a
recepção dos la nces;

7.21 O pregoeiro, quando possÍvei, dará continuidade a sua atuação no cetame, sem
preju ízo dos atos realizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior â dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pre goerro aos
pa rticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação
httDs:l/como rasbr.com. brl

no site
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7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema Eletrônico durante a
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances
e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das
propostas de preços;

7.25 Nos casos êspecíficos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificaÇão automática, onde:

7.25.7 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas
pêlas microempresas e empresas de peouêno porte seiam iouais ou até Solo (cinco
por cento) superiores a prooosta melhor classificada, depojs de encerradâ a etapa
de la nces;

7.25.3 A melhor classificadâ nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto;

7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno pode que se encontrem naquele intervalo de 5Vo
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no su bitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mrcroempresas e empTesas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor ofêrta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será
em favor da proposta originalmente vencedora do cedame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a me,hor oferta não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno pode;

7.27 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Let;

,



.: .1,

-.-:,,::t:,.

,']:i|1,:.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

III - desenvolvimento pelo licitânte de ações de equidade entre homens e mulheres no
ãmbiente de trabalho, conforme regulãmento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art
44 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital. o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classifi;ado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao úttimo lance
ofertado após a negociação realizàda, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
a presentados.

7.3O Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a
Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o prjmeirô colocado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociãção, for
desclassificado em razão de suâ proposta permanecer acima do preço máximo definido
pela Admin istração;

7.31 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

A.O .DA ACEITABILIDADE DÂ FROiTOSÍÂ,;VCNIIÉO.oRA:.. :.,..

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado parâ contratação neste Edital e em seus anexos, à verificarã a
habilitação do licitante conforme disposições do edital;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorjzadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admjnistração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

8.2.7 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente
em relação à proposta mais bem classificada;

8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso
IV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a
aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não

l0
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importará seu afastamento da licitação ôu a invalidação do processo;

8.3 considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o atô convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quàndo se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remu neração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade dãs propostas, devendo apresentar ai provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 @úas)
horas, sob pena de não aceitaÇão da proposta.

8.6.1 o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam_se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caro, po,. oitro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no.,chat,,
a nova data e horário para a sua continuldade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Editál;
8,6.6Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licita ntes;

8.6.8Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrêÃcia do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 c)a Lc no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso;

86.9Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

ll I
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habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.O ÊNVIO DOS DOCUMENTOS DE HÀBrLrTAçÃO

9.1 os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser câdastrados
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.
As documentações cadastradas peras empresas participantes são bloqueadas pari os
demais participantes, inclusive o Pregoeiro.

9.2 Após a etapa competitiva, quando da declàração da empresa vencedora da licitação,os documentos de habilitaÇão cadastrados no sistema, serâo automaticamónte
disponibilizados para a verificação do(a) pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração determina,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato
eletrônico;

9.4 Os documêntos elêtrônicos produzidos com a utilização de processo de
cêrtificação disponibilizada pela lcp-Brasil, nos termos da Medida provisória no
22OO-2, de 24 de agosto de 2OO1, serão recêbidos ê presumidos verdadeiros em
relação aos signatários, dispensando-se o ênvio dê documêntos originais e cópias
autenticadas êm papel.

9.5 A provâ de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilid;de

9.6 O reconhecimento de firma somente
a utenticidade, salvo imposição legal;

será exigido quando houver dúvida de

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;

1O.O DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

10.1 Na fase de habilitação o licitânte deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso
I da Lei no 14.133/2021;

b) Declaração de que cumprê as exigências dê rêserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da previdêncja Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei no 14.133/2027;

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos dlrejtos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noTmas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas/ nos termos do art. 63, § 10 da Lei no
74.133/2027.

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação para obtenção
de benefícios da LC L23 / 2006, estando limitado às microàmpresas e'às
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empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração pública cujos valores
sômados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte. (art. 4o, § 2o da Lei no 14.133/2021).

70.2 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima
poderão ser feitas eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do
sistema, caso inexista campo apropriado no sistema, tais declarações deverão ser
produzidas por escrito, com data e local de sua realização e assinatura do responsável, e
juntadas aos documentos de habilitação, sob pena de inabilitação, A declaração falsa
sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital,

10.3 DA HABILITACÃO JURÍDICA

10.3.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual.

10.3.2 Ato constitutivo, estatuto oú contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados
de documentos de eleição de seus administradores.

10.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de
prova de diretoria em exercício.

10.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.3.5 Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com objeto
desta licitação,

,.o.4 DÂ RE G LA DADE FISCAL. SOCIAL E RABALHISTAU

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ

10.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no
cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compâtivel com o objeto desta licitação, com seus respectivos
prazos de validade em vigor.

10.4,3 Prova de regularidade perante a Fazenda Fêderal mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Receita Federal e pela procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, na forma de lei especifica;

10,4.4 Prova de Regularidade para com as Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
licitante, ou outra equivalente, na forma de lei especiíica;

10.4.6 Regularidade perante a lustiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas), na forma de lei especifica;

10.4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (CRF), demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos
sociais instituídos, na forma de lei especifica;

l

10.4.5 Prova de Regularidade para com as Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
licitânte, ou outra equivalente, na forma de lei especifica;
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10.4.8. Declaração para fins de cumprimentô do disposto no inciso XXXIII do Art. 70 da
constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos;

10.4.7. os documentos relacionados nos subitem 70.4.1 a 70.4.7 poderão ser substituídos
ou supridos, no todo ou em pãrte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do
licitante, inclusive por meio eletrônico;

ILG
Passivo Circulante + Passivo não Circulante

10.6.1.2. - Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme
fórmula acima ou em folha à parte, cârimbada e assinada por profissional da contabilidade
devidamente registrado, conforme o art. 69, § 1o da Lei no 14.133/2021;

10.6.2 o Balanço Pâtrimonial, demonstração de resultãdo de exercicio e e demais

10.4.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de regularidade Fiscal e trabalhista, mesmo que esta
a presente alguma restrição.

10.4.9. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada
vencedora e haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o orazo de 5 (cinco) dias útêis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual
período a critério da Administração pública, para regularização da documentaião,
pagamento ou parcelamento do débito e emrssão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa.

10.4.1_0 A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de
Licitações, sendo facultada à Administraçâo convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para â assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.11. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário
Nacional, certidões positivas com efeitos negativos.

10.5 DA OUALIFICACÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

10,5.1 Técnico operacronal pâra desempenho do fornecimento compatível em
ca racterísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de
Atestados ou Certidões, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove aptidão para o fornecintento e que seja pertinente e compatível com o objeto da
licitação,

1O.5DA OUALIFICACÃO ECON ôM ICO-FIN AN CEI RA

10.6.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos êxercícios sociais;

106.1 1. A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a
análise das demonstrações financeiras do item anterior em funçâo do Índice de Liquidez
Geral - ILG iguâl ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo

t1



demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.6.3 Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimônio líquido
mínimo equivalente a 1olo (um por cento) do valor total âdjudicado a empresa.

10.6.4. Não será exigida da microemprêsa ou da empresa de pequeno porte a
âpresentação de balanço patrimonial do último exercício social.

10.6.5. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante.

1O.7 DA ANÁLISE
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10.7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros :

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria -Gera I

da União (CGU), disponível no portal da Transparência
( lIlp.ll'lrry.w.gpr1ê,l qa0§pO re-oEi-A.S qv_U) ;

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o N4unlcípio de
Lara njeiras/SE;

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa, disponível no portal do Conselho Nacional de Justiça(CNl), d isponíve no portal
(l.r-ttpr rily|r *i.r,. !l.l !.r.!.b_'..!.Ít-p ra b rd êd,e odfl&a]]5úêr reg.ueri{o-!lrp);

10.7.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitênte e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
q ual seja sócio majoritário;

10.7 1.2 caso conste na consulta de situação do Fornecedor a existência de ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relâtório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

10.7.1 3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de
fornecimento sim ilares, dentre outros;

10.7.2 Constatada à existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condrçào de parttcipaçdo;

10.7.3 Para fins de hâbilitação, não será âdmitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123106.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:



I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados peros
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à-época da uoe.triu áá
certa me;

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

10.7.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação
da d-ocumentação apresentada, exceto para microempresas e empresas á" pequ"no po.t",
conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123106;

10.7 6 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
ha bilitação e classificação.

analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
informando no "chat" a nova data e horário para a

10.7,8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quôisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Ed ita l,
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10.7.7 Havendo necessidade de
Pregoeiro suspenderá a sessão,
continuidade da mesma.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNpj/cpF diferentes,
salvo aqueles legalmente perm itidos;

70.7.lO Se o licitante for a nlatriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, com provada mente, forem emitidos
somente em nome da matriz;

10,7.11 Serão aceitos registros de CNpl de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes à certidão conjunta de Debitos Relativos a Tributos
Êederais e à Dívida Ativa da união, emitida pela secretaria da Receitã Federal do Brasil ou
pela Procuradoria-Geral da Fazeítda Nacional, por constar no próprio documento que é
válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de Regularidade oo Êcrs,
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centrâlizado, devendo, desta forma,
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.

7O.7.12 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do ceftame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio leqal de
prova/ para fins de habilitação.

11 ENCAMINHAMENTODAPROPOSTA.VÉNCÊDO.RA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas ou superior. a depender do caso, a contar da solicitação clo pregoeiro
no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

77.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;
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11 3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de paga mento;

17.4 A proposta finai deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, seior
o caso;

11.5 Tôdas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

11.6 Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a
moeda corrente nacional, o valoi. unitário em algarismos e o valor global em algarismos e
por extenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.733/2027)l

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, preva lecerão estes últrmos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitadà, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estãbeleça
vínculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

I - RECURSO/ no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de jnflmação ou de
lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefirâ pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cãncelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação, relativan]ente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtuoe do disposto nas alíneas,,b,,e,,c,,do inciso
I do Iitem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencedor a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,
do qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema,
e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 12.1 será
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

II - a apreciação dar-se á em fase única.

12,3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão

l1
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no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recuTSo com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

12.4 O acolhimento do recurso
aproveitamento.

implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

12.5 o prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recuTso e terá início
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do rêcurso no
Diario Oficial do Municipio,

12.6 será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.7 Havendo quem se manifeste, cãberá ao pregoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursais:
sucumbência, tempestividade, motivação, legitimidade e interesse, para decidir se admite
ou não o recurso, funda mentada mente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no
mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

72.8 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
impoftará a decadência desse direito;

72.9 Uma vez admitido o recuTso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.10 O acolhimento do
a proveita mento;

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

13.O REABER?URA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
reahzação da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3.Quandô houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhistai nos termos do art. 43, §10 da LC no
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatâmente posteriores
ao encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;

13.2, Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

I
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Sessão reaberta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (,,chat,,)

14.O ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

15.1.1 Será respeirada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
reg istrados na ata.

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2, A homologação da licitãção é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo pregoerro,
ou, quando houveT recurso, pela autoridade competente.

15.O DO REGTSTRO DE PREçOS

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1 Após ã homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
a formalização da ata de registro de preços:

a) serão registrados na ata os preços e os quantatativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitantê oferecer ou nâo proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Termo de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluído na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços iguais aos do adjudlcatário, observada a classificação na
licitaÇào; e

c) dôs licitantes que mantiverem sua proposta oriqinal; e

II - ASSINATURA DA AIA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.2 Após o encerTamento da iicitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ãta de registro cie preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo dâ aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133,
de 2027;

t5-2.1O prazo de convocaçâo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja deviCdmenre justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2,2. Na hipótese do conv'ocaLjo não assinara ata de registro de preços no prâzo e nas
condições estabelecidas nc irem 15.2 e subitem t5.2.1, fica facultado à Administração
convocaT os licitantes remanescenres do cadastro de reserva, na ordem de classificaçào,
para fazê-lo em igual prazo e nas càndições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhurn dos licitantes de qL]e trata o subitem 15.2.2 aceitar â
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
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b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor cond içâo.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de preço, será pelo período de O1(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoáo (Art.
44, Lei 74.L33/2021).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15.4, O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da A1a de
Reg rstro de Preços;

15,5. Fica vedado eíetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

15.6, A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para
a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratâr, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei 74,733/2021);

V - ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO OOS PREçOS REGISTRADOS

15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçõês:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que tnvjabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea ,,d,, do inciso
II do caput do aft. 724 da Lei no t4.!33/ 2027;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 74.133, de 2021.

15.9. Quando o preço inicialmênte registrado, por motivo supervenientê. torna_

:0

estimado e a suã eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

4-
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se superior o preço praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da
ãssumido;

Ata será liberado do compromisso

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual
oponu n rdade de negocraçào;

15.10. Quando o preço de mercado sê tornar superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Ad m inistração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade cios motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando iguãl oportunidade de negociação;

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

15,12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que
será responsável pelas rotinas de controlê dessas atas, como:

a)
b)
c)

Controle dos saldos;
Vigência da ata;
Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na
Ata de Registro de PreÇos, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
Controle sobre o recebimento do objeto;
Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
Controle das obrigâções de ambas as partes;
Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do
prazo de entrega;
Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

d)
e)
f)
e)
h)
i)

t)

15.13. os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório
poderão aderir à ata dê registro de preços na condição de não participantês,

''.*,,:".

15.11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condiÇões da Ata de Registro de preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório

e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Ad m in istraÇâo.

tl
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obsêrvados os seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art.23 da Lei no 74.133/ZO21i

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

15,14 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participante poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Admrnistração pública federal, estadual, distrital e
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e enticjádes da Administração pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgiio ou entidade gerenciadora municipal, desde que o
sistema de registro de preços tenhâ sido formalizado mediante licitação.

15.15. Limites dê adesão a atã de registro de preços por íorgãos ou entidades não
participantes:

a) As adesões não poderão e(ceder/ por órgão ou entjdade, a 50o/o (cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrâdos na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente: das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ão dobi-o do quantitativo Ce cada item reqistrado na ata de
regrstro de preços ijaiô o órgào gerenciador e órgãós partrcipantes,
independentemente do núrnero de órgãos nào participantes que aderirem.

15.16. Homoiogado o resultado da licitação, o órgáo Gerenciadôr, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade dc Detentores a terem preços registrados, convocará os
representantes para assinatura da Ata de Registro de preços que, após cumpridos os
requisitos de pubticidade, terá r?feito de compromisso de fornecimento nas condicões
esta belecidas;

15'17. A contratação corn os deteniores da Ata de Regisrro de preõs será formalizada por
intermécjio do insLrumento cje cDntrarual, salvo r.las seguintes hipóteses, em que a
Administraçãc poderá sub3titur,ic por outro instrumento hábil, como carta-contratoi nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço,
observado o disposto no art. 95 da Lei no 14.t33/2O?L:

15.18. A Ata de ReEistro dú Pre.-os poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no àrtigo 12a da Lei i4.i33i2A21, e as condições prêvistas neste edital;

16.O DO ACOMPANHAM EÍtITc'

16.1 A execução do objeto será r'is.aiizàda peio seior competente, com autoridade para
exercer/ em nome do 14unicííJio, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e
fisca Iizaçâo objeto do conLr.tto.

17.1 Nos termos cjoe arrigos 92 in;iso XVTII e árt. 117 da Lei no t4.1,33/2O2f, a
Administração clesignará o servrd,ir pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a
execução do mesmc, anotando 3m registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determrnanclc o qüe íor necessário à regularização das falhas ou defeitos
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observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração,

1A.O DO PAGAMENTO

18.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias
contados a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de Fornecimento/Serviços, com o respectivo termo de
recebimentô, atestado pelo se-tor competente da prefeitura; Certidão de Regularidade
Fiscâl com as Fâzendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos
Tra balhistas.

78.2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas
Secretarias Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação dã
despesa e inclusão na lista classificatória de credores,

18.3 O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e
cumprir a ordem cronológica das datas das respectivas exigêncjas, a teor do que dispõe o
aft.7aq 20, inciso III, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no 14.133/2021.

18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos trjbutos e
contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos
fornecidos,

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplêncja
contratual.

18,6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de
valores, visando manter o equilíbrio econôm ico-fina nceiro inicial dâ proposta/ nos termos
do art. 724, II "d", da Lei n" 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte do
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de forçô
maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da admjnistração, desde que imprevisíveis
ou de difícil previsão, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital.

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento dâs notas fiscais, que se trata
o subitem 19.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal na
Secretaria de Finançãs deste l4rinicípio, sendo a data da liquidação da Nota Fiscal no
Sistema de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação
estabelecida no Art. 63 da Lei no 4.32O/7964.

2O.O DOS REÁJUSTES DE PREç
CONTR.ATO

20.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observacja a variação do IPC-A para o período ou outro indicôdor
que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo
formal entre as partes;

:l
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20.2. O reajuste levará em conta para frns de cálculo a variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre
nos aniversários sequintes, aplicando,se a variação ocorrida no último período;

20 3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econôm ico-fina nceiro inicial do contrato,
nos termos do arl. 724, U "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte
da contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em câso de força
maior, caso íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrato;

20.4 O pedicjo de resta beleclmento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de ever.ttual prorrogação;

20.5 O prazc para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias),
contado da data do pedido da documentaçâo.

2L.O DAS CONDICóES DE RECÊBIMENTO DO OBTETO ou EXECUçÃO DO SERVIçO

21.1 O seu recebimentc dar-se-á de acordo ccm o art. 140, inciso II, alíneas'.a,, e.,b,,, em
se tratando de compras, ou o inciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos
descritos na Lei no 14.733/2021 , com a lterações posteriores e nos termos fixados no Anexo
II, observando-se a sua conforrnidôd€ com as previsões deste Instrumento Convocatórjo.

22,O DAS SANçõES ÀDMrNrSThÂTTVAS

22..1. O licitante ori o contrôtado será responsabilizado ad m in istrativa mente pelo
cometimento das infrações previstas no art. i55 da [.ei no 14.j,33/202t. Serão aplicadas
ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto
no art. 156 da lei na !4.733/2027:

I - Adveftência;
II - Multa;
III - Impedimento cie licitar e contratai.;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

22.2 Na aplicaçãú das sanÇões sei-ío considerados

I - a nâtureza e a qravidade da ir:fração cometida;
II - as peculiàridades do caso c:r,;reto;
III - as circunstáncias agravantcs ou atenuantes;
IV - os danos que deia prcvierçtrr ijcra ô Administração pública;
V - a implantação oii o ãperiei.oarTrgnto cje programa de integridade, conforme normas e
orientações dcs órgacs de contru;i.

22.3. Será aplicada a sanção p|evisra no incisü I do itent 22.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quanoo nâo s{-'justificar a iÍnposição de penalidade mais grave;

22.4. l,la hipótese de descuilrpr;rr.en[o toral ou paroal das cláusulas e condições ajustadas
ou execução enr desar:orclo con, â ároposta à$reseniada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte fonla:
22.4.7. De 50á (cinco) a 30?ô (tritrta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestâÇáo do serviço, observada a seguinte gradaÇão:

t.l



a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 57o;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 1Co/o;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 75o/o;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2Oo/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 309/o.

22.5. As sanções previstas nos incisos I,.III e IV do item 22,1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a previstâ no inciso II do mesmo itemi

22.6 Na aplicação da sanção píevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do
interessado no prâzo de'15 (quinze),dias úteis, contado da data de sua intimação;

22.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a
instauração de processo de responsabilização,-a ser conduzido por comissão composta de
2 (dois) ou mais servidôres estáveis; que avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e
intimará o Iicitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, IIl, IV, V, VI eVII do art. 155 da Lei no
74.733/2027, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar com o 14unicípio de Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

22.9 A sanção previstã no inciso IV dô item 22.1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrôtivas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei no
74.733/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do mesmo adigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
ámbito da Administração Públicà direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 22_t seá precedida de análise jurídica;

22.77 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.72 Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao côntratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.13 A aplicação das sânções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública.

23.O DOTAçÃOORçAMENTÁRIA

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
TecuTsos consignados no Orçantento Programa do Município e Fundos para os exercícios
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de preços, tomada às devidas
cautelas de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil prévio a cada
necessidade de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesa
específico constarão nâs respectivas Notas de Empenhos,

24,O . DO] PROCÊDIMENTO ÂOM INISTRATiYO,EÂRA APLICAçÂO DAS SÂNçÕES

ti
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24.1 constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamenio ou pela fiscalização
do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a coNTRATADA, para regularização-da
situação;

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pero
correio, com aviso de recebimento, ou entregue a coNTRATADA mãdiante recibo ou, na
sua impossibilidade, publicada no Diário oficial do Municipio e no quadro de avisos da
Prefeitura.

24.2 Não havendo regularjzação da situação por parte da CONTRATADA, em até 48(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encãminhará a comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

24.3. o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ô contratado a multa de
moTa, na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administração a converta em compensatóiia ê promova a extinção
unilateral do contrato com a ãplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item z4.r deste edital
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contrataào poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
intimação;

24.6 serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24,1
deste edital, serão aplicàdas de acordo com a Lei Federal no t4.733/2O21, do qúl
estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas
a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

24.8 A AdministraçAo plunicipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por apllcadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas eunidas (ônep),
instituídos no ámbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § jó
da Lei no 74.733/2027.

25 IMPUGNAçÂO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLÀRECIMENTO

25.1 Qualquer pessoa é parte leqítima para impugnar ed jtal de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para solicitar esciarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica
através do site h|tps:,/r'.or, rpr n 9D [, C-_o-ll-hí

la
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25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divuroada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

"útil 
anterror à

data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certa me;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecirnentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

26 DAS DISPOSIçõES GERAIS

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expedierrte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticãmente transferida para
o-primeiro dia útil subsequente/ no ntesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contráriD, pelo pregoeiro;

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasíliã - DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitaçãoi o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuando-lhes
validade e eficácia para fins de habtlitação e classificação;

26.5 As normas drsciplinadoras da liciração serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa êntre os inreressados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

26.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a AdministraÇão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

26.7. Na contagem dos prazos estebelecidos neste Editai e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do Vencimento. Só se ini(:iam e vencem os prazos em dias e
horários de expediente na Prefc;itura Ntlrnicipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigêrrcias forrnais não essenciâis não importará o afastâmento
do licitante, desde que seja oossível o âproveitamento do ato, observados os prjncípios dâ
isonomia e do interesse público,

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edrtal e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, pi'evalecerá as deste Editat.

26.7O. O Edital esta citsponibilizado, na integra, no endereço
oov.Br, e httos://com orasbr.co[r. br/;http;,//www.laran t]l a5 sê

eletrôn ico,



26.11. o licitãnte e resporrsável pela ficielidade e iegitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados enr qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na
imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo
das sançÕes administrativas, civis e penais cabíveis;

26.72. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.73 Nã análise da documentação e no julgamento das propostas Comerciais, o
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramer.tto técnico de órgãos ou de
profissionais especializados;

ÉSi"ADO DE SÉRGIPE
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26.74 Íoda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita
em outro será considerado especiítcado e válido;

26.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrarrenr a legislação vigente, sendo possível a promoção de
diligências junto aos licitántes, desttnadas a esclarêcer a instrução do processo, coÀforme
disposto na Ler no 14.133/'2021;

26.76 O não cumprimento da drlig'êncà pôderá ênsejar a desclassificação da proposta ou
a ina bilitâção do li.itante;

26.77 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da prefeitura Municipal, no
e n d e re ço : hltp-llLw !.1, iAf a Íjl e1 & g-ae.EAV-br ;

26.18 A participação do Iicitarrte ÍTesta licitação amplicâ no conhecimento integral dos
termos e condições inseridas deste edital, ben] como cjas demais normas legais que
disciplinam a matéria;

26.19 A presente lic,tação nào importa, necessariamente, em contratação, oodendo o
Orgão Solicitante revogá-la, no todo ou em pãrte, por razôes de interesse público,
denvadas de fato superveniente con]provado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação, mediante eto escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para
conhecimento dos licitailtes;

26.2O Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem
que isto implique alteraçi;o dos pi-eços unitários ofertados, assim, o contratado será
obrigado a aceitar, r]as mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas
obras, nos serviços ou nas cornpras, e, no caso de reforma de edifÍcio ou de equipamento,
o limite para os acrésciTnos ser'é de 50o/o (cinquenta por cento) conforme dispõe o ârt. 125,
da Lei no 74.\33/202Ll

26.21 O órgôo solicitónte poderá prorrogar, por corrveniêncra exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para recebirneflto dãs propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processó licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informações cujo slg'ilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao cünteúdo das propostas, até a respectiva abertura;

t\
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II - quaítto ao orçamento cia Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso.

26,23 Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem
transcritos:

ANEXO I - Termo de Referêncià.
ANEXO Il - Modelo de Proposta.
ANEXO III - Minuta da Atâ de Registro de preços
ANEXO IV - Minuta do Contrato

Laranjeiras/SE, 9 de julho de 2026

Livya ntos
Pre iro(a)

27 .7 Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dirimir questões oriundas desta
licitação, não resolvidas na esfera administrêtiva, com expressa renúncia de qualquer
outro, por mais pnvilegtado que seja.

t,, I



7
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJETRAS

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO:

1.1

considerando os serviços desenvolvrdos pela secretaria Municipal de Educação, na qual o
aspecto primordial é ampliar a finalidade assistenciale educacional para a populaÇão, priorizando
a melhor forma de erradicar a ausência e ou fracasso de alunos em sala de aula, Desta forma,
a educação amplia os melhores conceitos para que os futuros alunos desta municipalidade, tenha
melhores condições pedagógicas parã que o ensino esteja plenamente de acordo com as noTmas
supra lega is.

Neste sentido, para aludir melhor a composição dos itens do termo de referência, a equipe
técnica educacional da secretaria Municipal, promove diversas temáticas educacionais, a fim de
que as soluções, a priori, sejam mantidas de acordo com as propôstas pôra evitar evasão nas
salas. Além deste, a conscientização da escola x família x aluno, irá proporcionar o conhecimento
das temáticas que estejam condicionadas para acompanhar a ãludida modernização de
equipamentos, materiais e outros meios que condizem melhor o ambiente de sala de aula,
estrutura física e condições melhores que visem ao exercÍcio do ensino-a prendizaqem.

com isto, o volume de obtenção em manter a quebra da ausêncja e carência estudantil neste
ente municipal será desenvolvido principalmente na direção que acarreta aos diversos moldes
educacionais, buscando â colisão da realidade ao ensino, para que o fomento ao percurso
solucionável seja feita de forma gradual.

Neste teor, a majestosa Carta 14agna, quando prevê em seus extensos artigos, que a garantia
da educação deverá ser obrigação do ente federado, ou seja, o próprio município, que por sua
vez tem por obrigação de cuidar, zeiar, promover, assistir, acompanhar, auxiliar, buscar e
principalmente o direito de acesso gratuito à população, principalmente, àqueles que buscam a
instituição pública por diversos motivos a fim de que sejam dignos dê obter resultados em seu
desenvolvimento educacional. Segundo a CFl88 em seu artigo 60, São direitos sociais a
educação, a saúde, a alimentação, otrabalho, a moradia, o transporte, olazer,a segurança, a
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na
forma desta Constituição.

Assim, mediante a diversificação do rema educôcional, na qual visa proporcionar à educaçào
para que os alunos que estão definitivamente matriculados nesta rede de ensino, possãm obter
ganhos satisfatórios no acompanhamento, material escolar, cumprimentos das jornadas das
metas educacionais, e, alem deste, à assistência para o desenvolvimento, isto é, o ente
municipal, tenha a possibilidade de garantir que o ramo educacional sempre mantenha a
estrutura digna para o acesso sem que haja nenhuma interrupção aos alunos.

Considerando gue a Secretaria Municipal de Educação, diante os princípios que lhe são
conferidos, manifesta neste presente Íermo de Referência tem por objeto a pretensão do
Sistema de Registro de Preços para eventual aquisição de para confecção de uniformes
escolares, com vistas a atender acs alunos matriculados nesta rede municipal de ensino, com
vistas a continuação da política de disseminação e fomento de boas práticas no processo de

JUSTIFICATIVA:

ll

"-'- 
I'i

Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de fardamento escolar, destinado ao atendimento dos
alunos das unidades de ensino da rede municapal.
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ensino-ãprendizagenr.

considerando que o uniforme, como r:omenclatura de "tardamento", caracteriza-se como um
item capaz de proporcionar de transparecer a identificação dos estudantes do nosso municípro,
tornando com isso um elemento a mais na garantia de segurança e pertencimento, tendo em
vista que nossos alunos, fardados, podem ser facilmente identificados onde estejamj

Considerando que o uso do fardamento possibilita a equidade entTe os estudantes, minimizando
risco do bullyng e de intolerâncaa social, iá que todos os nossos estudantes, mesmo diante de
suas particularidades, apresentam- se vestidos de forma igualitária;

considerando 
_que 

o fardamento escolar e um elemento integrante da construção da disciplina,
e sua utilização auxilia na assimilação de normas e regras indispeniáveis paia o
desenvolvimento da criança e do adolescente;

considerando como imprescindível a entrega do fardamento completo, para cada modalidade de
ensino, evitando que o estudante possua desfalques em seu vestuário, atrapalhando o contexto
pedagógico, pessoal e social, bem corno, favorecendo a disciplina e a busca pela igualdade,
fornecendo ao alunado o fardamento completo, para que possamos cobrar do mesmo a
organização, a disciplina e o respeito às normas;

considerando que temos por modalidade de ensino: a educação infantil, que compreende os
alunos de zero a cinco anos; cs anos.irliciais, que compreende os alunos do' primelro ao quinto
ano; os anos finais, que compreenÍie os alunos do sexto ao nono ano e por iim a educação dejôvens e ad ultos;

considerando que. com a perspectiva de retomada das aulas prêsenciais, suspensas em
decorrência das férias, dernonstra que a entrega do fardamento completo aos estudantes
configura-se um estimulo ã mais ao processo de acolhida dos estudantes da rede municipal de
enstn o;

considerando que esta secretdria, prima por uma educaçâo de qualidade justifica-se a
necessidade da aquisição dos itens especificados para os estudantes da Rede Munictpal de Ensino
para o ano letivo de 2025, através de Registro de preços para que esta secrêtaria possa executar
suas ações de forma eficaz e eficiente, proporcionando assim as condições necessárias para o
pleno desenvolvimento das atividades do processo de ensino-a prendizagem.

Diante do exposto, enccrminhamos o referido processo com a finalidade de garantirmos o
fornecimento de fardamento escoiar para toclos os estudantes, sugerindo o iníclã do processo
licitatório para tal aq uisição.

A.ug99q9 qo Sistema de Reqistro Preços decorre da previsão do Decreto Municipal e Lei Federal
74.133/2ozt. corno se sabe, a nat,rreza do objeto UNIFoRMES impõe uma padronização dos
itens a serem adquiridos, tLrdo paia ai:ingir o efeito visuâl pretendido na utilização pelos nossos
estu-dan-tes. Da mesma Íorma, corno se tfata de um item que possui detalhamento próprio, a
confecção do mes;no requer uniform;zacão nos tons cias coTes, gramatura dos teciáos e eic,
conforme estabelecrdc.

Neste diapasão, a existência de mâis do que um iornecedor para o mesmo item do vestuáno
poderá ocasionar diferenças dê tonalidades das cores, ou mesmo de cortes, o que prejudicará,
indubitavelmente, a necessária padionização.

Eventuâl descompasso na padronizaçóo dos fardamentos prejudicará o conjunto, fazendo comque o obletivo da contratação não ôlcance aos fins que se deitina.



..-..^l1:
{?.

ESTADO DE SERGTPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

os itens serão individuais não caracterizândo a homogeneização único se justifica no
planelamento de execução contratual e economicidade para Adminiatração, reduzinão riscos nâ
gestão contratual e perdá da economia de escala.

o item observa a compatibilidade que os itens apresentam entre si, sob a ótica de que,
usualmente, a natureza da especificação do item é comercializada em sua integralidade por
empresa(s), reduzindo a possibilidade de vários dos itens serem desertos oú não serem
fornecidos no momento dâ execução contratual.

Ressâltamos que o agrupamento em rrerÍi individuais poderá contribuir para o planejamento e
eficácia do fornecímento do material, reduzindo riscos e prejuízos, com.possível ocorrência de
entregas descontinuadas cu dessincronizadas, que comprómeta o bom funcionamento das
u n idades escola res.

Diante do exposto, será concedido tratamento diferenciado e simplificado se demonstrar vâlores
acima de R$ 80.000,00, sendo desta forma, ocorrerá o desmembramento para a cota reservada
previsto nos art. 47 clc art.48, IIi, da Lei Complementar no. 123/2006, em razão da
padronização qualitativa que será entregue aos alunos das unidades de ensino, evitando prejuízo
ao conjunto do objeto, com fundamento no art. 49, inciso III, da legislação retromencionada. A
Lei complementar na 1.23/2006 concomita ntemente ao Decreto Municipal também prevê a
inaplicãbilidade de cota .eservada quando demonstrar prejuízo à Administração.

É possível ainda observai- que o itens potenciâliza a chamada economia de escala, despertando
o interesse econômico dos licitantes, ensejando uma maior competitividade e economiiidade ao
Erário Público, uma vez que os itens foram agrupados de forma técnica e economicamente
viável, com vistás ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis e ao interesse do mercado
e do próprio Erário, em observáncia ao que preconiza a Lei no 14.133/2021. Nesse sentido,
confere ampliação de competitividade clas diversas empresas/ as quais poderão ofertar melhores
preços aos itens, tornando eficiente e vanta]osa à contrataçâo.

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desrle !lue comprovado o preço vantajoso, além das quantidades.

3.2. o contrato decorrente da ata ce registro de preços terá sua vigência estâbelecida em
conformidade com as disposições ncla íjontidas.

VALOR ESTIMADO:

4.1. A despesa com a aquisição do objeto deste Termo é estimada, conforme orçamentos
a pensados.

CLASSIFICAçÃO ORçAM EN'Í'ÁRIA:

DA DESCRI O DOS PRODUTOS:

Descrição
Camisa regatô infaÍrtil , ern nlalha pp na (or brànca, gola redonda, vié5 na cor ôzul com 10mm

PER oDo:

EI
Un id. Ouant.

l.lniC.de

Item

Ôas cavàs e ne ola tirla aoÍr I cjsturas barra rebatida coiÍi 2 costuras na altüra do

5.1. A despesas decorrentes do obletô desta licitação correrá à conta da(s) secretaria(s)
Municipal do Município de Laránjeiras, quando pertinente a solicitação da(s) empresa(s) dos
preços registrado na Ata de ilegistro de Preços.

F- ]

lq.

lE.-l

4
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Camisa adulto com mangas, em malh a pp nô cor branaa ,Camisa qola em "V " com tecido
retilínea 100 o/o poliester na cor azul rsonalizada com nome "Laranjeiras" na cor branca em
toda ã sua extensão, rnangaj em m a pp cor azul com barra rebatida com 2 costuràs ,nâaltura do peito esquerdo uma etlqueta em tecido TAFÊIÁ bordada em alta defini
termocolante contendo a logo da preFeitura nas cores originais medindo B cm de altura por

pe
ah

Camisà ddülta com mangês, en màlnà
retilinea 100 o/o poliester na cor azul pers

çao

6,5 de largura, nas costas pe!-sonal{zação em sublima
municipêl de Laranjeiras SE medindo lBcm de largura
coÍn 70cm la 56cnr

ção com logomarca da prefeitura
por 12cm de altura. Tamanho (G).

gecretaria aie educa destiôada aos alunos do Enstno u aT
pp na cor brancai Camisa gola ern "V " com tectdo
ona izàda aom nome "Laranleiras" na cor branca em

ção
termocolante contendo a logo dô prefeitura nas cores originôis medindo g cm de altura por
6,5 de largura, nas costas personalrzação em subliíração coít logomarca da prefertura
nrunicipal de Laranjerras 5E anedindo 18cm de larqura por 12cm de ãltura. Tama nho (GG),

76cn lar secretaria de educa destinada aos alunos do Ensino Re u ar
Shorts infantil, em tecrdos de helanca light de cor azul, tamanho (PP). Êlástico na cjntura com
40 mm rebatido com 04 costuras, pergonalizãção em silk lado esquerdo da logomarca do

toda a suâ extensão, mangas em malha pp cor azul com barra rebatida com 2 costuras,
altura do peito esqL,erdo uma eltqueta em tecido TAFETÁ bordada em alta defini

a cor branca, Altura 29cín, cintui-a 19cm, boca 15cm, secretaria de educação
aos alunos das creches).

çao

mLrnrcrp o n
Destinado

Shorts infantil, enl tecioos de helanca li(lht de cor azul, tamanho (p). Elástico na ctntura com
40 mm rebatido co,n 04 costurês, persc,raliTàEão em silk lado esquerdo da logomarca do
município na cor branca. Altura 32cm, ctntllra 21cm, boca 18cm, secretaria de educa çao
Destinado aôs aluncs dês creches

Shorts infantil, em tecidos de helancE lioht de cor azul, tamanho (t4). Elástico na cintura com
40 mm rebatido com U4 costuras,oergonaltzação em silk lado esquerdo da logomarca do
municipio na cor branca. Altura 3ócnr, cintura 24cm, boca 2ocm, secretaria de educa
Destinado aos alunos das creches

Shorts infa ntil , em tecidrs de helanca ilght de cor azui, tãmanho (G) Elástico na cintura com
40 mrn rebatrdo com 04.osturas, personalização em silk lado esquerdo da logomarca do
municípro na cor brancô. Al'iura jgcm,.cintura 25cm, boaa 23cm, secretaria de edu caçao
Destinado aos alunos das creches s ré-escola

Calça infantil / ern lecroos dc helanca cotegial de cor azul, tantanho (G). Elástico na cintura
com 40 mm rebatido com 04 aosturas_ persoílalização em silk lado escluerdo da logomarca do
mLlntcl io na cor brãnca. Altura 71am c:ntura 23cm barra 15cm secretar a de educa ão
Calça àdulto, ern tecicios de helancê colegial de cor ãzul, tamanho (PP). Elástico na cintura
com 40 mm rebatido conr 04 costuras, personalização em silk lado esquerdo da logorrarca do
município na cor Lranca. Altura 100.irn cintura 31cm barra 1,7 5cm aecrctar ê de educâ ão
Calça adul

ol!!Ír_ ciDtura 32cm barra 18cm secretar a de educa ão
Cal ça adulto, ern tecidos de hê:ancir colegrêl Ce cor azu , tamênho (14). E ástico na cinturê com
40 mm rebatido com 0,1 corturas, perscnalização em silk lado esquerdo da Jogomarca do
munici io na cor bran.a. Alturô 1I)7c

to, ern tecidos de helancã colegial de cor azul, tamanho (p). Elástico na cintura com
40 mm rebatido com 0.1 costuras, personalização êm siik lado esqlerdo da logomarca do

io na cor branca. Altura 1

ra 35cm barra 19cm secretaria dê êdlr.à ão
Calça adirlto, em tecidos,je heiãnca colegral Ce cor azul, taolanho (G). Elástico na crntura com
40 mm reb,rtido c.)m ú4 costuras, peisonalr2açâo eril sitk iadc esquerdo da lcgomarca do
rn!nicr io na coÍ braôca Altura 11i(rn crnr"ura 37cm barra 20crn secretaria de educa

uL!1!!l

Calça adulto, em tecidor Ce helancê coleÇiál de cor azut, tamanho (GG). Elástico na cintura
com 40 mm rebatido ccm 04 costui-ai, ,lcr.scnêiização em gilk lado esquerdo da logomarca do

io na cor b,_anca. Altura 1 1g]]-c!t!ura 39cm bêrÍa 20 5 cnl secretaÍia de educa
Í\4era colêglai na cor Lranca; meia col€gtai na cor branca ccnÍeccionada em 1o0o/o algodão,
cano médio contendo norne d o n'runiaip o na cor azul nô suô lateral externa na próprlô trôma
do fio da rneiâ Fundafiranral
Sandáiia infantil: anatômtca, cLlífeacionada êm Dvc (cloreto de povinil a), com dureza de 607c,

da sandália. (educaÇãc infa ritl t)
Tênis escolar; té n s escolar tên 5 vulcanirado (fundar1rental) tipo all star: cabedd

virgem, na cor preta/ rrnissex, alça inj€tadi, em pvc 100oó virqem na cor preta, palmilha em
pvc 100o/o vrrgefi na cor piclô, modeio'tlpo papate corn uÍn fecho em velcro na parte do
tornozelo. Uma etiqueta em pvc 100{,/o./irgem da logoitarca Co nrunicipio na alça dos cledos

confeccionôdo em lona panarná 1C0% poliester, composro de qáspea e lingueta, atacador
100% poliésler, ilhós de alumínio iinne de costura êm nylon 40, palmilhã em borracha na cor

t r_, i:.i ô ai --

..,i

l tt)',)

t:

'.inlal-aia

e helãnca colegial de cor azul, tamanho (p). Elástico na aintura
com 40 rnm rebatido coÍn 04 costuros, personalização em silk lado esquerdo da logomarca do

, enl lecidcs dc helanca coiegral de cor azul, tamanho (Nl). Elastrco na cintura
com 40 rnm reballdo crrÍr 04 c()sturãs, rlersonaiização em silk lôdo esquerdo da Ioqomarca do

CalÇa ínfantil, ern teaidos d

a b nràu n trl 5 cnl U 2 mc ba 3 C § c et a d de u
CalÇa nfafit I

osecretaria de educabarra 14cmmuntct io na cor bràncd. Áitura 64cr'-1 cintura 22cm
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formato de quad râdo antlderrapante, na lateral externa a devêrá conter o brasão ao àlnicípO
em tafetá de alta definição termocolante mêdindo 2.5 cm dê diâmetro. Calcanhar contendo
brasão do município emborrachado, vira lateral lisa branco com friso preto, biqueara branca
lisa e ponteira, todos em borrãcha legitima. Características do material: lonã panamá
dublada: composiçâo tecido 100o/o poliéstêr. Na cor preta côm espessura de 90mm, gramatura
de 4409/ffiy: alongamênto mínimo de 2oolo, resistência, media ao rasgamento continuo de
40n. Resistencia atràção de135n/cm. quantidade de fios no sentido da tràmâ 26fioslcm,
quantidade de fios no sentido do urdume 24fioslcm. FoÍro in têrno do cabedal> saíja,
composição 100o/ô àlqodão na cor naturê1, gramatura óe 22Og/my. Atacador: composição de
100o/o poliéster, personalizado, resistência a atração 413n, resistênciê a fricção de 5OOO giros
sem danos, linha de costura na cor preta 40,.resistência a tração de 25OOkg/alongamento de
20 a 22olo. Borrachas: compogçào especifrca para calçados êsportivos, resistência a abrasão
de 180 a 220 Shore, cadà rcos na cor branca.

6.1

6.2

O orçamento estimado da presente contrãtação será de caráter sigiloso.

Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será
tornado público antes de deíinido o resultado do Julgamento das propostas.

O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os
órgãos de côntrole interno e externo.

6.3.

7.1. Atendendo as especificações mínimas da relação do item.

A licitante deverá comprovar também a conformidade do material em relação às normatizações
vigentes aplicáveis a cada caso.

Não serão aceitos produtos com modulações, ou seja, que sofreram transformações ou
adaptações em suas configurações originais apenas para atender o Edital.

PRAZO DE ENTREGA:

8.1. o prazo para entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias corridos para os materiais,
contados do recebimento da Nota de Empenho / Autorizãção de Fornecimento recebido pela
contratada.
É responsabilidade da empresa contratada entregar os materiais devidamente limpos, livres e
desimpedidos de sujeiras, aos locais indicados dos órgãos.

A contratada á obrigada a reparaT, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do corrtrato em que se verificarem víclos, defeitos ou incorreções
resultantes da execução do objeto.

os materiais deverão ser novos, de qualadade adequada, e deverão estar de acordo com as
últamas revisões dos padrões da ABNT.

9.1' o objeto desta licitação deverá ser entregue, de acordo com as necessidades e Autorização
de Fornecimento emitidas, na sede dos órgãos. A empresa deverá procurar o(a) secretárioia)
lvlunicipal, fiscal ou servidor designado, responsável pela emissão da ordem da Fornecimento ou
outro instrumento equivalente para a entrega dos produtos.

7 CARACTER STICAS T CNICAS M NIMAS E OBRIGAT RIAS DO MATERIAL:

a

9 LOCAL DE ENTREGA/ACEITE:

NO DE
ORDEM

o
PARTICIPANTES

O GERENCIADOR E
ENDEREçO

PIO: LARANJEIRASM UNI SE
01 BairroRua Sa rado Cora o de Jesus, no 90Prefeitura Munici al de Lara tras

+
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- Secretaria Municipal de Educaçáo
(órgão gerenciador)

centro, Laranjeiras, Estado de Sergipe

AVALIAçÃ O DA QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO

10.-1. Nos termos dos artigos 140, da Lei no 14.t3312o21, o objeto desta licitação será recebido,
mediante nota fiscal:

10.1.1. provisoriamente, de forma sumária,
fiscalização, com verificação posterior da
contratua is;

pelo responsável por seu acompanhamento e
conformidade do material com as exioências

10'1'2, defin itivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuars.

10.1.3. o objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.

1O'1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

10.1'5' Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e defjnitivo serâo
definidos em regulamento ou no contrato.

10.1'6. salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os
testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por
normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

11.1. Na forma que dispôe o artigo 117, da Lei no 74.fi3/2o27, a execução do objeto deverá
ser acompanhada e fiscalizadâ por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estãbelecidos no art, 70 desta Ler,
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti los e subsidÍá-
los com informações pertinentes a essir atribuição.

11.2. O fiscal do contrato anotará enr registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o qLre for necessárjo para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

11.3. o fiscal do contrato irrfornrará a seus superiores, em tempo hábil para â adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapaise sua
competência.

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da AdministraÇão, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iniormações relevantes
para prevenir riscos na execução contíatuã1,

DA FISCALIZAçÃO

DISPOSIçOES GERAIS

12.1' A contratação será formalizada mediante assinatura da Ata de Registro de preços entre a
Prefeitura de Municipal de Laranjeiras e a(s) FORNECÊDOR/CONTRATADA(S).

10.

11.

i.r
ESTADO DE SERGIPE

Fr"
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L2-2' Ftca estabelecido o Íoro cia conrarca de Laranjeiras, Estado de sergipe, para dirimrr
dúvidas ou pendências que não possam ser solucionadas administrativamente.

Laranjeiras/SE, 02 de tulho de 2026

EVALDINO ANDRADE CALAZANS
Secretário Municipal de Educação

lprova a presente Termo de Referência, conforme pÍevista na
iegislaÇão, tendo em vista que o mesmo foi Elaborada de forma
con\,eniente e opartuna para atenCer a demanda deste município.

José de Araújo Leite Neto
Preieito Municipal

i7
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(Cidade)/(UF), __ de de 2026

REF,: PREGÃO ELETRONiCO NO 2026

UNID

VALOR TOTAL R$

oBJETo: sistema de Registro de preços para futura e eventual contratâção de empresa
especializada no fornecimento de fardamento escolar, destinado ao atendimento dos alunos
das unidades de ensino da rede municipal, visando suprir as demandas da secretaria
[4unicipal de Educação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Anexo I - Termo de Referência do edital.

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data
de abertura do certâme, caso não scja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias
corridos.
O prazo de entrega, que será de no máximo _ (_. ) dias consecutivos contados a
partir da entrega dâ ordem de fornecimento,
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão cia nota fiscal, de acordo com as
quantidades fornecidâs, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preÇos ora pTopostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,
por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou indaretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de
manifestação implicará em Ceclaraçào de que todas as despesas já estão inclusas.

Razão Social:
CNP.]:
Endereço:
Fone/Fax:

E-ma il:
Banco: Agência:
Local/ Data:
Conta Corrênte No:
Nome do Representante Legal;____
CPF;

DEscRrçÃo MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

ITEM QUANT

l
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ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2026
O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, inscTita no cNPJ: XXXXXXXXXXXX, com Sede
administrativa localizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior, capaz,
residente e domiciliado neste mLrnicípio, portador dâ Carteira de Identidade no
SSP/ __ e CNPF/MF no doravante denominada, óRGÃO
GERENCIADOR,. em decorrência da conctusão do PREGÃO ELETRôNICO No _/ 2026,
RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNpJ sob no:xxixxxxx,
Inscrição Estadual xxxxxxxx, corn sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bâirro xxxxx, ,*r**r**,
cidade xxxxx, e-mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx/ neste ato representada por seu
representante legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNpF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante
denominada F0RNECEDOR. de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fazer
parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com
a Lei no 14.133, de 10 de abril o'e 2021 [Lei de Licitações e contratos Administrativos] e
Decreto Federal no 17.462, de 31 de março de 2023 [Registro de preços], e ainda, pela Lei
complementar no i23/2006, bem como pelas condições estabelecidas noiseguintes iermos:

1. DO OB,,ÊTO

1.1.4 presente Ata terrr por objétô o Sistema de Registro de preços para futura e
eventual contratação de eÍnpresa especializada no fornecimenio dê fardamento
escolar, destinado ao atendimento dos alunos das unidades de ensino da redê
municipal, visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Educação,
conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Teimo
de Rêfêrência do êditai.

2. DÀ VII{CULAçÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarciâ inteira conformidade com os termos do pregão Eletrônico sRp
e seus Anexos, o qual é pane integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta
do Fornecedor Reg istrôdo.

3. DA VIGÊNCIA DA ÀÍA

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de preço, será pelo período de 01 (um) ãno e
po9glá .11. ?!o*ogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Árt. 84,
Lei 74.r33/2027).

3.2. o contrato ciecorrente da ate de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com.as disposições ncl.e contidas.

4. DO PREçO

4.1. Os preços registrados sao os següintes:
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ITEM ESPECIFICAçÃO DO
ITEM UNO

Q!',ANT.
MAXlMA VALOR UNIT. VALOR TOTAL

4 2. o preço registrado e a indicação dos rêspectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência dá Ata de
Regastro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos-nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação dã disponibilidade d3 créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outrc instrumento hábil;

4.5. A existência de preços rÉgjs[rados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecicias, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei 14.733/2021);

4.6. os preços registrados poderão ier alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no rnercado ou de fato que eleve o custo dos tens ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortujto ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d,,do inciso II
do caput do aft. 724 da Lei no 74.133/ 2O2!;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no f4.733, de 2027.

4.7. Quando o preço inicialment€ registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o
preço praticado no mercado, o Orgáo Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais Iic;tantes que tiveram preços registrados, visando igual

oportun idade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento conlprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes cjo pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação; 4
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c) Não havendo êxrto nas r')eEociações, a Administração deverá proceder a revogação
da Ata de Reglstro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo-de
contrãtação mais vantajosa.

5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E
REGISTRADOS

5.1 o orgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controre e
adm inistrãÇão da presente Ata.

5.2. Na forma do que dispõe o artigo
servidor(a)
de

- 

deste Órgão, para

117 da Lei na 74.133/2027, fica designado o(a)
CPF no 0.000.0000, lotado na Secretaria Municipal
acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata

de Registro de Preços

§1o - À fiscalização compete, entre oütras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento co,rn as noTmas especificadas, se os procedimentos são adequados pára
garantir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalizaçãc não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

5.3. Nas Atas de Regrstro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessas atas, corno:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro R3serva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, ênt sintoÍtia com o Art. ó2, g 5o, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Contrcle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;

6. DA FORMALIZAçÃO DA DESPESA

f) Controle sobre o recebirnento do ôbjeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais soiicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

6 1 Após o encerrarnento da licitação, o iicitante mais bem classificado será convocado para
ãssinar a ata de registro de preços t-to prazo de OO (---------) dias, sob pena de decadência
do direito, sem prejuÍzo da aplicação das sânções previstas na Lei no f4.t33, de 2027;

6.2 O prazo de convocação !-,odera ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitànte Ínelhor ciessificado e convocado, desde que:

a) a solicttaçào seja devtdamentü jt.strficada e aprescnrada dentro do prazo; e
b) a justrficação apresentada scja aceita pela Administraçâo.

6.3. Na hipótese do convocado nãô assinar a atê de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, ficã facultado à Administração convocar os licitaÁtes remanescentes
do cadastro de reserva, na orcie* de classificação, para fazê-lo em igual pru.o 

" nu,
condições propostas pelo prinleiro classificado;

FISCALIZAçÃO DOS PREçOS

I

I



6.5. A contratação com os detentgres da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art.95 da
Ler no 14.13 3/2021.

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

7.1. O Detentor da Ata terá seu regisrro cânceiado quando:

a) Descumprir as condições da Ate cie Registro de preços;
b) Nãô retirar a respectiva nDta de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativâ aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àq ueles praticados iro mercàCo;
d) Tiver presentes razóes de interesse púbiico;
e) O Cancelamento de registro, nas hrpóteses prevrstas, assegurando o contraditório e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração

6 4 Na hipótese de nenhum dos lrcitantes aceitar a contratação nos termos previstos no item
acima, a Administraçâo, observados o valor estimado e a sLra eventual atualização na forma
prevista no ed ital, poderá:

a) convocar GS licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, corn vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas conrlrçÕes of€rtadas pelos licitantes remanescentes,
observada ã ordem de ciassificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

8. DA ATA DE RÊGISTRO DE PREçOS

8.1 A Ata de Rêgistro úe Preços n;ã() obriga o Município a tirmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer iicitações específicas para
fornecimento de mareriais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência dê forneciÍnento, em igualdade de condições.

8.2 - o direito de preferêncià de que trãta o subitenr anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está
registrado, por outro meio legaimerrte permitidô, que não a Ata de Registro de preÇos, e o
preço cotado neste, Íoi igual ou s..tDerior ao registrado.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

8.3 o lYunicípio avaliará o rrerca<.iq constantemente e poderá rever os preços registrados
a quâlquer tempô, ent deccrrência cia redução dos preços prat,cados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados,

9. DAS OBRTGAçõES DO ónCÃO Cenetctnoon

9.1. São obrigaçôes do ór9âo ge;t:r,itador:

I - gerenciar a Ata de Registro de Pr-eços:
II - prestar, por meio cie'seu re p r.:senta rrte, as infornrações necessárias, bem como atestãr
as Notas Fiscais oriundas das obriga(ões cor]traídas;
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da atá, em especial, quanto ao
acompanhamento e fiscalização dcs serviços, a exigência de condições estabelecidas no

+
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Edital e a proposia de aplicação de sanções;
IV - assegurar-se do fiel cumprirnento das condiÇões estabelecidas na ata, no instrumento
convocatório e seus anexos;
v - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração,
por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

VI - conduzir os procedimêntos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrêdos e a aplicação rle penalidádes poi descumprimento do pactuãdo ná Ata de Registro
de Preços;

vII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assuÍnidas pelo Fornecedor Registrado;
VIII - a fiscalizaÇão exercida pelo órgâo Gerenciador não excluirá ou re-duzira a

respônsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

10. DAS OBRTGAçõES DO FORNECEDOR REGISTRADO

10,1. São obrigaçcies do fornecedor iegistracio:

I - manter, durante a vigênciô da ata de registro de preço, as corrdições de habilitação
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;

II - comunlcar ao Gerenciaciur qi,alquer problema ocorrido na execuÇão do objeto da
Ata de registro de preços;

III - atender aos chamacios c1o órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em
eventuais erros cometidos na exeiuçâo do objeto da ata de registro de preços;

IV - abster-se de tránsferir drrertos ou obrrgaçôes decorrentes da ata de registro de
preços sem a expressa Loncordância do Orgão Gerenciador.

11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

11.1. Os órgãos ou enridades oue rráo pârticiparem do procedimento licitatório poderão
aderir à ata de registro de preços nã condição de não paticipantes, observados os seguintes
req u isitos:

a) apresentação de jusrificat,vr da vantagem da adesâo, inclusive em situações de
provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticãdos pelo mercacjo na Íorma do art. 23 da Lei no 14.733/2021;

c) prévias consulta e aceitàção do órgâo ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
poderá ser exercida:

a) Pôr órgãos e entidades dâ Admirristrâção pública federal, estadual, distrital e municipal,
relativamente a ai:a.de |egistra dÉ preÇos de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou distritai; ou

b) Por órgãos e entidades da Adn]inistração pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão cu entiilade gerenciãdorâ municipal, desde que o sistema
de registro de preçcs tenha sido formalizado mediante licitaçâo.

11.3. Limites de adesãc a 3ta cle registro de preços por íorgãos ou entidades nao
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participantes

a) As adesões não poderão exceder, pbr órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registrá
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitêtivo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

12. DAS PENALIDADES

12.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado adm inistrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
iI - dar causa à inexecução parcial cjo contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução aotal do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, sãlvo em decorrência de fãto superveniente devjdamente
justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a lrcitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

I - adveftência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar.

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a naturezâ e a graviriade da inFração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4 - A sanção prevista nc inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2027, quando não se
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justificar a imposição de penãlidirde mais grave.

12.5 - A sanção prevista no inciso II do item 12_2, calculada na forma do contrato, será de
15olo (quinze por cento) celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçôes
administrativas previstas no art. 155 da Lei f4.133/2O2!.

12,6 - A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.
155 da Lei 14.733/2027, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no ámbito da Administracão pública direta e
indireta da Prefeitura lvlunicipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

12.7 A sanção prevista no inciso IV do item 12.2. deste termo será aplicada ao responsável
pelas infraÇões administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
da Lei \4.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido 3r go que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no item 12.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito dâ Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.8 - A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competênciâ exclusiva do prefeito
municipal.

12.9 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2. deste termo, poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item.

12.10 - Se a multa apíicada e .r.J indenizâções cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11 - A aplicação das sancões prevjstas no item 12.2 não excluj, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do darro causado à Administração pública.

12.12 - Na aplicação da sançàc pÍevista no inciso II do item 11.2. deste termo, será facultada
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.13 - A aplicação das sanções pi-evistas nos incisos III e IV do item 12.2. requererá a
instauração de processo de respc:tsàbilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores, qr.ie arraliará fatos e circunstáncias conhecidos e intimará o
contratado para, no prazo rje 15 (quii-tze) dias úteis, contado da datã de intimação/ apresentar
defesa escrita e especificar ãs prova:: que pretenda produzir.

13. DA PUBLICAçÃO

13'1. A publicação da Ata de RegisLro de Preços deverá de realizada no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na-íorma prevista no Aft. 174 § 20, inciso IV da Lei no
74.133/2021, até o quinto dia útil cio mês subsequente ao de sua assinatura.

14. DAS DISPOSIçÕES GERAIS
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14.1. Independente de suâ transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta
de preço e os documentos cld r,roposta e da habiritação apresentados pelo Foinecedor
Registrado no pregão íará parte desta Ata de Registro de preços.

15. DO FORO

15-1. Para.dirimir, na esfera judiciai, as questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro da.comarca do Município de Laranjeiras, estado de sergipe.

E para firmeza e como proüá dê assim haverem, entre sj, ajustado, foi lavrâda a
presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, pelos signârários deste instrumento e pelas testemunhas ábaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na comissão permanente de Licitação deste
N4 unicípio.

__/sÉ, _ de de 20

1-

PREFEITURA MUNICIPAL DE
C;gão Gerenciador

TESTEMUN HAS:

Nome:
CPF:

2-

I inserir razão social da empresa ]
I inserir representante legal da empresa ]

FORI,JECEDOR REGISTRADO

Nome:
CPF:

+
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O_REF: Pregão Eletrônico SRP no -/20--
CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

o presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que
âceitaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo
primeiro colocado da em virtude clo cãncelamento.

ftem Classificação CN PJFornecedor

Iinserir razão social da empresa]
[inserir reoresentante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razâo social da empresa]
[inserir representante legal da empresa l

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserii'razão social da empresa]
Iii]serrr representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

+
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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

Í!linuta de Contrato de Fornecimento/prestação ServiÇo,que entre si firmam o MUNICIPIO DE
- ESTADO DE SERGIPE, e a

Em presa

Pelo presente instrumento particular de contrato, reuniram-se de um lado o MUNlcrpro
DE - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito
pu ico, inscrita nô CNPI sob o no 00.000.000/0000-00, com sede na no 00,
cEP 00.00 0-000, na cidade de Estado de Sergipe, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ãto representado pelo seu tjtular, o Sr
brasil eiro, residente e domiciliado nesta cidàde, inscrjto no CpF sob o no OOO,OOO.OOO-00

bl

, na cidade de

RG no 000. 000 SSP/--, e do outrô lãdo a êmpresa, inscrita no CNPJ
no

e

, estabelecirla na _, no _, Bairro
Estado de

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo o Sr
brasileiro, para o fiÍn especial de celebrarem o
tendo em vista o que consta do processo de licitação, com base na
nas cláusulas a seguir alustadas:

, dorava nte

presente instrumento,
Legislâção em vigor e

LÀP _D (Art. 92, I da Lei no L4.L33|2O2L)

1.1 O presente corrtrato tem por objeto a prestação de serviços/fornecimento de
conforme projeto básico/termo

de referência parte integrante cieete contrato

cúusuLA sEcuNpA - DA vrNcuLAcÃo (Art. 92, rr da Lei no 14.133/2021)

2.1 o presente pacro vincula-se ern sua pienitude aos tern)os do Termo de Referência, da
propôsta oferecida pela CoNTRATADA, bem como ao processo de preqão Eletrônico sRp no

CLAUSULA TERCETRA - DA LEGISLACÃO (Art.92, III da Lei no t4.tg3l2o2t)
3.1 O pi-esente contrato está senclc lavrado nos termos oô l_ei no 14.133i2O27, demais
normas rlertinentes a materia, e serd regrdo pelos princípios norteadores do Direito
Admrn istrativo e Const,tltciol]d l.

ç!Á!!!qL4 quaRrAi:_SgjEglÍ"fF ExÊcucÃo ou FoR (art.
92, Ma Lei no 14.133/2O21) '

4.1 A COI'ITRATADA deverá êfetuar as atividades abaixo:
a)
b)

c)

tl 4-



-À-
ESTADO DE SERGIPÉ

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

d)
e)

0

s)

h)

5.1 - Em cont:-a p resta çã o .aos ,serviços prestados/fornecimento na cláusula primeira, obriga-
se a CONTRATAIJTE, a pagar a CONTRATADA, o valor descrjto no subitem S.2.

5.2 O valor total cjeste contrato ri t}: Rg OO.OOO,OO (--------------------------).
5.3. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados
da data de assinatura do contrato, obse,-vada a variação do IpC-A para o período ou outro
indicador que venha a substituí-lo, em conÍormidade com o prazo constante na cláusula
quafta e nrediante acordo forrrral er,tre as partes.

5.4. O primeiro reajuste levará eÍJt tJnta para fins de cáiculo â variação do índice pactuado
entre a dêta de apresentação da, proÍJos,ta e do primeiro aniversário do contrâto, sendo que
os reajustes subsequentes ocorreràc., sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a
variação ocornda no último período

{Art, 92t V da Lêi no
L4,t33i2O2r)

5.5. No caso de atraso de paganrento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no item 5.1., o IPC A cru outro indic:dor que venha a substituí-lo.

VI da Lei no 14,133/'2021)

6.1. O pagamento será efetuado até ú 10o (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento.

6.2. O pagamento será efetuado de acordo corn e prestãção de serviços, no valor
correspondente aos serviços efetivai'nente prestados, medrante apresentação dos seguintes
docu mentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestaod(s) e iiquidacta(s);
b) Prova de iegulàridôde juntc às Fàzendas Federal e tNSS, Estadual c Municipal, FGTS

e CNDT, válidãs no prazo mÍrrirnq de 30 (trinta) dias da apresentaÇão dâ Nota Fiscal.

6.3. Os docunrentos de cotrranÇa relacionados acima deverão ser apresentados no endereço
da sede do órgão, dos quais após .'.est:dos pela autoridade cornpetente e aprovados peio
Fiscal do Conrrato, serão encarninhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão r,a lista classificatória cle credores;

6.4. O pagamento clas ouriç1açóes relativas ao presente contrato devê obedecer e cumprir a
ordem cronológica das datas das re:pectivas exigências, a teor do que dispõe o ad. 70 §20,
Inciso III, da Lei no 4.32O/1964, art. '141 da Lei no 14.133/2021.

(Art.92,CRIT

tl
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6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da
Administração e ão tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas
no art. 141, § 10 da Lei no 74.133/2027:

cLÂusuLA sÉTrl,rA - po pRAzo (AÉ. 92, yu dâ Lei no 14,133/2021)

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 00 (--------------
data da sua assinatura.

) meses contados a partir da

7.2. Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, pelo pe ríodo de 00 (-------- ---)
s de forma simultánea, emeses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerado

autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) Os serviços/fornecimento tenham sido prestados regularmente;
b) A CONTRATANTE tenha it'tteresse na continuidade dos serviços/fornecimento;
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE,

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para
qua lq uer das partes; e

d) A CONTRAIADA manifeste expressamente interesse na prorrogaçào.

CLAUSU OITAVA DA DOTACAO ARIA í 92, VIII L€i no
14.133/2021)

u.o.
U.G,
PROJETO ATIVIDADE:
ELEMENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

92, X dd Lei no 14.133/2021)
(Art.

8.1 A despesa orçaÍnentária da exe.ução deste contrato para o exercício de 20-,-, correrá
por conta da dotação orçamentária abaaxo, com saldo suficiente, assim discriminado:

cúusulA NoNA - DA MATRTZ DE Rrsco (Àrt. 92, rx da Lei no 14,133/2021)

9.1 o mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a
contratação será preenchido durante a fase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal
designados para a âcompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as
exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e
contingência dos riscos e7'ou danos que possâm ocorrer durante a vigência do conirato,
observado o disposto no art. 60, inciso XXVII da Lei no L4.t33/2021,.

10.1 De acordo com o § 60 do art. 135 da Lei no t4.13312021, os preços dos contratos para
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com
predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico_
financeiro, mediante demonstraç;,o analítica da variação dos custos contratuais, com data
vincu la da :

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;lI - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a propostâ esteja
vinculada, para os custos de mão de obra.

ti
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9 da Lei no 14 -r33l2O2L)

MA
92, XIY da Lêi no 14.1

a)

c)

il

O prazo para resposra ilo pedioo de repactuação de preços será de 1 (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentacão.
observação: Essa cláusula sorr'rente será prevista se a contrataçâo for de prestacão de
servico com dedicaÇãp_elE!§l!ê de mão de obras ou com oredominância de ôão de obra.

(Art.

11.1 Para maJorar, visando manter o equilíbrio econôm ico-financeiro inicial do contrato, nos
termos do arl. 124,II "d", da Le! Bo- 1,4.t33/2O21, desde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previiíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
Parágrafo único. o pedido de i-esta belecimento do equilíbrio econômico-fina nceiro deverá
ser formulado durar'tte a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação,
ll.2 O prczo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 00 (----------) dias,
contado da data do pedrdo da documentação.

12.1 Incumbe a CONTRATANTE:

DECI

b)

12.2 Incumbe a CONTRATADA:
a) [4anter se durante roda ô execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas/ todas as condições de habilitação e quaiificação exigidls na
contratação.

b) Obrigação de curnprii as exigências de reserva de cargos previstâ em lei, bem como em
outras normas especÍficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência
Social e para aprenciiz;

c) somente o contratado será resporrsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e conlerciais iesultântes da execução do contrato. A inadimplência do contratado
em relação aos encãrgos trabàlhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá oneTar o objeto do contrato nàm
restringir a regularizaçâo e o.uso das obras e das edrficações, inclusive perante o registro
de imóveis, ressálvada a hipótese pi-evrsta no § 2o do art. tZt cia Lei nô u.133/20i7;

d) Executar os serviços eleficado; na Ciáusula primerra do presente contrato;
e) Alocar todos os i'ecursos necessárir..,s flara se obter uma execução peíeita, de forma plena

e satisfatóna, sem ônus adicionais c1.e qualquer natureza à contratante;
f) Responsabiliza r-ss por todâs âs ciespesas, obrigações e triirutos cjecorrentes da execução

do contrato, inclLisive as de natLri-ezà trabalhista, devendo, quando solicitado, Íornecer à
CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;

g) Responsabilizar-se por eventuais muhas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela conletidas na execução do contrato;

h) Assumir inteira responsabilidacle oelos danos que seus empregados causarem à
CoNTRATAN-TE, hipótesc- em que fará a reparação devida, iorn o necessário
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(Arf, 92, XIV da Lei no

13.1. O contratado será responsãbilizadô adrninistrativa mente pelo cometimento das
infrações previstas no art. 1'55 <ia Ler no 74.]33/2021,.Serào aplicadas ao responsável pelas
infrações administrativas as seguinteà sanções:
I - Advertência;
II - Mu lta;
III - Impedrmento de licitar e contrater;
IV - Declaração de inidoneidade pare licitar ou contratar

13.2 Na aplicaÇão das sanções serào considerados:
I - a natureza e â gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela prcvierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiço;ríénto de prôgrama de integridade, conforme normas e
orientações dos órqãos de controle.,,

13.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 131.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se lustificar a rmposiçào de penalidade mais grave;

13.4. Na hipótese de descum primeí]to total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execuçãó em desac.Jrdo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da sequinte folma:

13.4.1. De 5olo (cinco) d 30o/o (trintã por cento) cio valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, obse|vada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multã de
b) Atraso cie 06 a 10 dias: n.tultô de
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de
d) Atraso de 16 a 20 diás: n.tuita de
e) Acima de 20 cj;âs: rnulta de 3oo/c

5o/o;

lOo/o;
i5o/o;
200k;

13.5. As sanções previstas nos tnciS'os i, IIi e IV do itern 13.1 poderão ser aplicadas
cum ulativan]ente com â prevista O lilciso II do mesmo item;

ressarcimento em dinhelio, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de
avisos ou interpelação j Lrd icial;

i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da
Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabiljdade;

i) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar,
ainda que parcialmenre, a execuçâo do seu objeto;

13.6 Na aplicação Cã sanção prevrs.a no inciso II do item 13.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (qutrrze] dias uteis, contado da data de sua antimação;

13.7. A âplicação das sançóes pi-evisras nos inctsos ÍII e IV do item 131.1 requererá a
instauração de pro,:essc de responi;lbilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, qLie avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar ãs provas que pretenda produzir;

li
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13.8 A sanção prevista no inciso III do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos lncisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no 74.733/2027,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o Município de
anos.

SE, pelo prazo máximo de 3 (três)

13.9 A sanção prevista no inciso IV co item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei na i,4.13312021,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a rmposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirá ô resporisável, de licitar ou contratar no ámbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ãhos;
13.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13..1 será precedida de análise jurídica;

13.11 As sanções previstas nos incisos I, UI e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista Íto inciso II do mesmo item;

13.12 Se a multâ aplicada e as !rtdenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.13 A aplicação dâs sanções previstas rro item 13.1 não exclui, em hipótese algumâ, a
obrigação de reparaÇão integral do iêr'to caUsado à Adnrinistrãção pública.

13,14.1 A not,ficação a que se reÍere o caput deste aftigo será enviada pelo correio, com
avjso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidade, publicada no Diário uficial do MLrnicípio e no quadro de avisos da prefeitura.

13.15 Não havenCo regularização da situação poi- parie .lâ CONTRATADA, em âté 4g
(quarenta € oito) horas, apás o recebimento da notjficação, o responsável pelo
depaftamento ou pela fiscalização do forrrecimerrto/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Administrativo a cluat instôurará processo administrativo punitivo;

13.16. O atraso injustificado nê exÉcução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na iorma previsia no item 13.4 deste editai. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administraçào â cc)nvena em compensatória e promova a extinção unilateral
do contrato com a aplicaçã3 cunlulada de outras sanções previstas em Lei;

13.17 A aplicação das sanÇóês previstas nos incisos III e IV do item 13.1 deste edital
requererá a iÍtstauração cie processc, de !-esponsabilização, a ser conduzido por comissão
designada qtie avaliar'á os fatos e iircunstâncias conrrecrdos e intimará o licitante ou o
contratado parâi no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especiíi,jar as provas que pretenda produzir;

13.18 Na hipótese de oeferimento .ie pedido cie produção de novãs provas ou de juntada de
provas lulgadas indispensáveis peia comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de fS (qurnze) dias úteis, contados da data da intimação;

ô

13,14 Constatando o descumpriÍnento-parcial ou totai de obrigaÇões contratuais que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pelã fiscaÍização
do fornecimento/serviço, emitirá Íotrficação escrita a CONI-RATADA, para regularização da
situação;
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13 19 serão indefêridas pelá comissão/ mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárras, prorelatórias ou intempestivas.

13.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 13.1
deste edital; serão apllcadas de acoido com o Decreto no de de
do qual estabelece a forma de cômputo e as consequênciãs da soma de diversas sanções
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

13.21 A Administração f4unicipal,.no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastr.o Nacional de Empresas punidas (Cnep), instituídos no ámbito
do Poder Executivo federa I , observaoo o drsposto no art, 1

L4.L33 | 2O2L)

14.1 O inadimplemento de quâiquer das cláusulas do presente contrato conforme ad. 137,
incisos de I a IX da Lei no 14.133/2O2!, é motivo justo pa ra a extinção do mesmo. De acordo
com o art. 138, da Lei na 14,133/202\, a extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilatÊral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - cônsensual, por acordo entre as parces, por conciliação, por nrediação ou por comitê de
resolução de dispritas,.desde que hajà interesse da Administraçâo;

III - determinada. oor decisão arititral, em Cecorrência de cláusula compromjssória ou
compromisso arbitral, ou por decisãú judicial.

Parágrafo Único - A extinção cierer-minada por dto unilateiêl da Administraçáo e a extinção
consensuãl deveráo ser precedidas de autorizâção escrita e fundamentada da autoridade
competente e redLrzldas a termo no íespectivo processo.

(AÉ.92
xvr e art, 117 da Lêi no t4.L33 / 2AZL)

15.1 A execução do contrato cieverá ser acornpanhada e flscalizada pelo servidor

da Lel no 14.133/2027;
(AÊ,92, XIX da Lei no

, ou pelcs res[iectivos substitr]tos, permitjda a contratação de
e subsidiá-los corr informações pertinentes â essa atribuição.

(cdrgolfuxção) designado pela Portaria no 00 de _de
e

terceiros para êssisti- los

15.2, o fiscai do conrratô anotará er] registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contratü, ceternrinarrdo o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados, e informara a seus superiores, ern tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que.demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competéncra.

15.3. O fiscal do contrato será aú>riliaoo peios órgãos de assessoi-a merrto jurídico e de
controle interno da /idrninisti,r;ào, que deverâo drrirr,ir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prever!ir riscos na execução contratual.

A-

16.1 A despesã prevista na cláLrsula ;egunda, correrá por conta de recursos próprios.

ti
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

cúusuta oÉctua sÉTtua - oo Fono íArt.9z. xtx t to da tei no tl.t33/zo2tt
77.7. Fica eleito o foro do município de _, Estado de Sergipe, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na
execuÇão do presente Contrato.

f7.2. E, assrm, por se acharem iustos e contratados, assrnam o presente tnstrumento
partjcular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito,
juntamente com as testemunhas ibaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

(sE), de

CPF NC)

CPF NO

Prefeito
CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTE[4UNHAS

de

+


